
 

 

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho na categoria de 

técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado 

 

Código da Oferta na BEP - OE202205/0717 

 

Ref. 10/2021 – Área de Empreendedorismo do Departamento de Estratégia 

 

A Prova de Conhecimentos será escrita, realizar-se-á individualmente, com uma duração de 60 

minutos, com tolerância de 10 minutos. 

Será composta por 3 grupos de questões: 

 Grupo I – 5 questões de escolha múltipla ou de resposta direta (1 valor cada) 

 Grupo II – 5 questões de escolha múltipla ou de resposta direta (1 valor cada) 

 Grupo III – 2 questões de desenvolvimento (5 valores cada)  

 

 

Bibliografia e legislação necessárias à preparação dos temas de suporte: 

 

 Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) 

 Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, (Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho 

na Administração Pública): 

 Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, (adaptação aos serviços da 

administração autárquica do Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho na 

Administração Pública): 

 Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, (Regime jurídico das autarquias locais) 

 Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto (aprova o SIR - Sistema de Industria 

Responsável) 

 Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, na redação da Lei n.º 62/2018, de 22 de agosto 

 Portaria n.º 262/2020, de 6 de novembro, (estabelece as condições de funcionamento e 

identificação dos estabelecimentos de alojamento local) 



 Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro (Regime Jurídico de acesso e exercício a 

atividades de comércio, Serviços e Restauração Indústria, Licenciamentos e Segurança de 

instalações) 

 Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril (Licenciamento zero) 

 Deliberação para atribuição de benefícios fiscais ao investimento ao abrigo do art.º 16.º, n.º 

2 do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais (refalei) 

aprovado pela lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, aprovada em Reunião de Câmara 

Municipal de 13/06/2007 e em sessão de Assembleia Municipal de 22/06/2017 (Benefícios 

Fiscais ao Investimento - Edital acessível em: http://www.cm-

tvedras.pt/documentos/editaisatas/editaiscm/?id=1183) 

 

Durante a realização da prova de conhecimentos é permitida apenas a consulta da legislação, 

e/ou posturas e regulamentos municipais aprovados e publicados, sem anotações, devendo os/as 

candidatos/as interessados/as em fazer uso desta faculdade trazer cópia dos mesmos. 

http://www.cm-tvedras.pt/documentos/editaisatas/editaiscm/?id=1183
http://www.cm-tvedras.pt/documentos/editaisatas/editaiscm/?id=1183

